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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI Nº      DE 2015
“DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO E ENTREGA DE CRÉDITOS EM PRECATÓRIOS PARA COMPRA DE IMÓVEIS PÚBLICOS”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:

Art. 1º É facultada ao credor a entrega de créditos em precatórios para compra de imóveis públicos desta municipalidade, nos termos do §11 do artigo 100 da Constituição Federal e desde que observando o procedimento desta Lei, da Lei Geral de Licitações e Contratos da Administração Pública e das normas aplicáveis.

Art. 2º A proposta da compra do imóvel público deverá ser correspondente ao do titular do crédito decorrente de precatório, seja por crédito do próprio credor ou proveniente de cessão de precatórios prevista no §13 do artigo 100 da Constituição Federal.
Art. 3° A cessão de precatórios deverá ser previamente comunicada, por meio de petição protocolizada, ao tribunal de origem e ao Município de Mogi Mirim, nos termos do §14 do artigo 100 da Constituição Federal.

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões “Vereador Santo Rótolli”, em 20 de julho de 2015.

VEREADOR BENEDITO JOSÉ DO COUTO
Justificativa
                        O artigo 100 da Constituição Federal estabeleceu a possibilidade de entrega de créditos em precatórios para compra de imóveis públicos dos respectivos entes federados.
                        O Poder Judiciário já havia consagrado o entendimento de aceitação das concorrências, assegurando o direito de adquirir um imóvel, mediante parte do pagamento feito com precatório, conferindo a este título, natureza de moeda na operação realizada com o ente federativo.

                         O Supremo Tribunal Federal reconhece a compensabilidade do crédito oriundo de precatório, desde que o crédito objeto do precatório seja o mesmo ente público (Recurso Extraordinário n° 550.400).

                         Deve-se ressaltar que essas decisões judiciais fundamentaram a inclusão do §11 no artigo 100 da Carta Magna, que faculta ao credor entregar precatórios para a compra de imóveis públicos.
                         Como todos sabem, constitui objetivo do Estado, reduzir as desigualdades sociais e promover o bem de todos. Dentro desta perspectiva, de concretização dos direitos essenciais, esta Casa de Leis deve fomentar e legislar buscando a realização das prestações materiais efetivas à sociedade, eis que este Projeto, tem como principal objetivo, reduzir o endividamento do Município e o valor das parcelas mensais destinadas ao Departamento de Precatório (DEPRE) do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo com a finalidade de permitir a aplicação de mais recursos públicos em obras, regularizações, inclusive no Parque das Laranjeiras. 
                         Desse modo, de acordo com a norma permissiva do artigo 30 da Carta- Cidadã, a qual estabeleceu a competência dos Municípios para legislar sobre os assuntos de interesse local, juntamente, com a norma do §11 do artigo 100 do mesmo diploma legal, com o fim de se buscar resolução dos problemas jurídicos-constitucionais e sociais, é que apresentamos essa proposição legislativa dotada de efetividade econômica, social e jurídica, que reproduz nossos valores e opção política na busca da promoção do bem estar da sociedade desta municipalidade, razão pela qual, solicitamos o apoio dos nobres pares para aprovação desta proposição legislativa.  
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